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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

EMENDA AGLUTINATIVA N. 01/2013
Emenda de autoria do vereador Paulo Henrique Ignácio Pereira, que dá nova redação ao artigo 1º, suprime o artigo 2º e renumera os artigos 3º e 4º  do Projeto de Lei 176/2013, de autoria do Poder Executivo:
1. O artigo 1º do Projeto de Lei n. 176/2013 passa a ter a seguinte redação:        
Art. 1º Passa a ter a seguinte redação o artigo 8º  da Lei 4.591, de 28 de março de 2013:

Art. 8º O Conselho terá a seguinte composição:

I  -  ............................................................;

II  - ............................................................;

III - 2 (dois) representantes do Departamento Municipal de Saúde;

IV - ...........................................................,

V -  2( dois) representantes profissionais de Medicina Veterinária;

VI -  2 (dois) representantes de Organizações Protetoras de Animais;

VII - 2 (dois) representantes de criadores de animais.

VIII - 01 (um) representante da Delegacia Especializada na Defesa Animal;

IX - 01 (um) representante da subsecção local da Ordem dos Advogados do Brasil

X - 01 (um ) representante de petshop ou loja de animais.

2.     Fica integralmente suprimido o artigo 2º, ficando os artigos 3º e 4º renumerados para 2º e 3º, respectivamente. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 30 de setembro de 2013.

PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA

PAULO BOLA

VEREADOR
JUSTIFICATIVA

A proposição visa dar adequabilidade à técnica legislativa.

O Artigo 9º da Lei Complementar Federal nº 95/98, de 26 de fevereiro de 1998, que determina que: “A cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as leis ou disposições legais revogadas”.

Portanto, não existe previsão legal que determine inserção de dispositivo determinando que “os demais artigos permanecem inalterados”, pois se a lei nova tem que expressamente dizer revogadas as disposições em contrário, ou então revogadas as disposições em contrário, em especial a ...
A proposição visa incluir segmentos que tem serviços voltados para o objetivo do conselho, qual seja o trato com os animais.

Acredito que a participação de um representante da Delegacia Especializada na Defesa Animal; de um representante da Subseção local da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB e um representante petshop ou loja de animais, são algumas categorias da nossa sociedade que estão no trato com os problemas envolvendo os animais.
Inúmeras são as razões que justificam o aludido pleito:


A Constituição Federal de 1988 passou a prever expressamente a tutela do bem jurídico meio ambiente em seu art. 225, § 1º. , segundo o qual: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo para as presentes e futuras gerações”.


Especificamente, no tocante à fauna, assegura a Carta Magna, no inciso VII do §1º do art. 223,  que incumbe ao Poder Público, “proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam animais a crueldade” (grifo nosso).


Nesse diapasão, muito embora a Constituição Federal se preocupe com todas as práticas que coloquem em perigo a função ecológica ou provoquem a extinção de espécies, não buscou com tal previsão apenas a tutela do equilíbrio ecológico, mas também, concomitantemente, a proteção dos animais contra os maus-tratos ou toda forma de crueldade.

Seguindo os passos do Poder Constituinte Originário, o legislador ordinário promulgou a Lei nº 9.605/98, a qual, em seu art. 32 dispôs: 

“Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: 

Pena — detenção, de três meses a um ano, e multa. 

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos. 

§ 2º A pena é aumentada de 1/6 a 1/3, se ocorre morte do animal”.


Portanto, o aludido dispositivo legal não se ateve apenas à tutela dos animais silvestres, tal como define o art. 29, §3°, da Lei, alargando a proteção jurídica para todos os animais domésticos ou domesticados, como cães, gatos, eqüinos, etc.


Reforçando a tutela aos animais domésticos ou domesticados, vale mencionar que o Decreto nº 24.645, de 10 de julho de 1934,  em seu  art. 1º já assegurava, outrora, que “Todos os animais existentes no País são tutelados pelo Estado”. 

O art. 17, por sua vez, já rezava que “A palavra animal, da presente lei, compreende todo ser irracional, quadrupede ou bípede, doméstico ou selvagem, exceto os daninhos”. 

O art. 2º, § 3º, finalmente, já previa que: “Os animais serão assistidos em juízo pelos representantes do Ministério Público, seus substitutos legais e pelos membros das sociedades protetoras de animais”.

Até penso que seria de bom alvitre a participação de Representante do Ministério Público, porém não necessariamente do Promotor de Justiça, mas quem sabe do Oficial de Gabinete da Promotoria Pública do Meio Ambiente, porém deixo de incluí-lo, pois consciente da carga de trabalho que paira sobre o importantíssimo órgão, porém desde já fica como sugestão para futura inclusão.

Desta forma, não é plausível que esta Casa de Leis, deixe que seja sancionada uma norma com imprecisão legal.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 30 de setembro de 2013.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA

PAULO BOLA

VEREADOR

“Deus Seja Louvado”                                                     
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